
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.138.994 - RS (2009/0086768-7)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
EMBARGANTE : ADEMIR CLOVIS COSTA NERI E OUTROS
ADVOGADO : RENATA ALVARENGA FLEURY E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE 
JUROS DE MORA. TERMO FINAL. HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA RELATIVA 
AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO OU DECURSO IN ALBIS DO PRAZO 
PARA OPÔ-LOS.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, amparada 
no entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se pode imputar à Fazenda 
Pública a demora do trâmite processual no período compreendido entre a 
liquidação do valor devido e a expedição do precatório e sua respectiva inscrição 
no orçamento.

2. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, acolher parcialmente os embargos, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp. 

Brasília (DF), 21 de junho de 2011 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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EMBARGANTE : ADEMIR CLOVIS COSTA NERI E OUTROS
ADVOGADO : RENATA ALVARENGA FLEURY E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ADEMIR CLOVIS COSTA 

NERI E OUTROS contra acórdão proferido por esta Turma que restou ementado da seguinte 

forma, in verbis: 

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 557 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTENTE. PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO. INDEFERIDO. PRECEDENTES. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.  OFENSA A COISA 
JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. É permitido ao relator do recurso especial valer-se do art. 557 
do Código de Processo Civil, quando o entendimento adotado na decisão 
monocrática encontra-se em consonância com a jurisprudência dominante 
desta Corte Superior de Justiça. 

2. De acordo com o prescrito no art. 543-B do Código de Processo 
Civil, o sobrestamento do feito apenas deverá ser cogitado por ocasião do 
exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto contra decisão 
desta Corte. 

3. É firme e reiterado o entendimento desta Corte no sentido de que 
na atualização da conta a ser incluída no precatório complementar não 
devem incidir os juros moratórios se o pagamento for efetuado no prazo 
previsto no § 1.º, do art. 100, da Constituição Federal. 

4. Somente havendo determinação expressa nesse sentido no título 
executivo é que a não observância da determinação resultaria em violação 
à coisa julgada.

5. Agravo regimental desprovido." (fl. 288)

Os Embargantes alegam omissão no acórdão embargado sobre as condições 

autorizativas de admissibilidade do recurso especial, porquanto o recurso:

"[...]
a) o recurso é manifestamente descabido: não foi apontada 

qualquer espécie de violação legal ou, ainda, divergência jurisprudencial 
no que tange ao juros vencidos [...];

b) de mais disso, não houve a demonstração de cabimento do 
recurso especial, formalidade necessária, a teor do art. 541 do CPC. [...]; 
(fl. 295)
Aduzem, ainda quanto às omissões, que o acórdão embargado não se manifestou 
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a respeito da divergência jurisprudencial suscitada nas razões do agravo regimental. 

Asseveram a existência de contradição no acórdão recorrido, porquanto "[...] ao 

valer-se de precedentes do E. STF para negar provimento ao mérito do agravo dos 

Autores (fl. 282), pois linhas depois reconhece que a questão está em repercussão geral 

na Suprema Corte, asseverando ser descabido o sobrestamento do presente apelo nobre, 

[...]." (fl. 297)

Requer o enfrentamento das questões tidas por omitidas, nos termos dos arts. 5.º, 

incisos XXXV, LIV e LV, e 93, inciso IX, da Constituição Federal de 1988.

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE 
JUROS DE MORA. TERMO FINAL. HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE 
LIQUIDAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA RELATIVA 
AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO OU DECURSO IN ALBIS DO PRAZO 
PARA OPÔ-LOS.

1. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, amparada 
no entendimento do Supremo Tribunal Federal, não se pode imputar à Fazenda 
Pública a demora do trâmite processual no período compreendido entre a 
liquidação do valor devido e a expedição do precatório e sua respectiva inscrição 
no orçamento.

2. Assim, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 
executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado 
no trânsito em julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem 
opostos, no trânsito em julgado da decisão homologatória dos cálculos.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
modificativos

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Inicialmente, constata-se, ao contrário do que alegam os ora Embargantes, o 

cabimento do apelo nobre com amparo no permissivo constitucional, o interesse recursal, a 

legitimidade, o prequestionamento e os pressupostos exigidos nos arts. 541, parágrafo único, do 

Código de Processo Civil e 255, §§ 1.º e 2.º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça. 

No mais, entretanto, assiste parcial razão aos Embargantes.

Pois bem, de fato, conforme a jurisprudência desta Corte, não incidem os juros 

moratórios no período compreendido entre a homologação dos valores devidos e a expedição do 

precatório; valendo lembrar que os juros moratórios somente voltarão a ser devidos caso a 

Fazenda Pública não efetue o pagamento do precatório inscrito até 01 de julho, no prazo 

constitucional fixado no art. 100 da Constituição Federal em 31 de dezembro do ano subsequente.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E 
A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. NÃO-INCIDÊNCIA.
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1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento. 
Precedente da Corte Especial: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 
04.02.10.

2. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp 1.127.061/RS, 
Corte Especial, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe de 02/09/2010.)

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. NÃO INCIDEM JUROS 
DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1 Não incidem juros moratórios no período compreendido entre a 
homologação da conta de liquidação e a expedição de requisição de 
pagamento e o registro do precatório, uma vez que os juros de mora 
correspondem a uma sanção pecuniária pelo inadimplemento da obrigação 
no prazo assinado. Assim a demora do Poder Judiciário em inscrever o 
débito no regime precatorial, ou em expedir a requisição de pequeno valor, 
não pode ser imputada à Fazenda Pública, porquanto esta não está 
autorizada a dispensar esses procedimentos, previstos constitucionalmente, 
para o pagamento de seus débitos (REsp. 935.096/SC, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJU 24/9/2007).

2. Agravo Regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.030.108/SP, 5.ª 
Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 21/06/2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR.  JUROS 
DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A INSCRIÇÃO DO 
PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 
CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO.

1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso 
especial processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a 
homologação da conta de liquidação e a expedição do precatório, não há 
mora da Fazenda Pública que determine a incidência de juros.

2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da 
controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração 
da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que 
satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.132.043/RS, 5.ª 
Turma, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe de 15/03/2010.)

Vê-se que a orientação adotada por este Superior Tribunal de Justiça, em 

harmonia com a da Suprema Corte, revela que não se pode imputar à Fazenda Pública a demora 

do trâmite processual no período compreendido entre a liquidação do valor devido até a 

expedição do precatório e sua respectiva inscrição no orçamento.
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Nessa esteira, somente são devidos juros moratórios até a liquidação do valor 

executado, o que se verifica com a definição do quantum debeatur, materializado no trânsito em 

julgado dos embargos à execução ou, quando estes não forem opostos, no trânsito em julgado da 

decisão homologatória dos cálculos.

Ante o exposto, ACOLHO PARCIALMENTE os embargos de declaração, com 

efeitos modificativos, para integrando a decisão agravada, reconhecer a possibilidade de 

incidência de juros moratórios no período transcorrido até a definição do quantum debeatur.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2009/0086768-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.138.994 / RS

Números Origem:  200371000215642       200804000222792

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)
RECORRIDO : ADEMIR CLOVIS COSTA NERI E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ADEMIR CLOVIS COSTA NERI E OUTROS
ADVOGADO : RENATA ALVARENGA FLEURY E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : ROSÂNGELA FERNANDES DA SILVEIRA JOHN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi e Adilson Vieira Macabu 
(Desembargador convocado do TJ/RJ) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gilson Dipp.
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